
1. A Entidade: a. Reconhecimento de utilidade pública: A Casa
de Saúde Santa Marcelina (CSSM), é uma Associação Civil sem
fins lucrativos, reconhecida de utilidade pública e como entidade
filantrópica pelas autoridades federais, estaduais e municipais.
Com pedido de renovação do CEBAS - Saúde através do proces-
so nº 71010.004292/2009-25 para o período de 2010 a 2012 sob
análise do Ministério da Saúde, tendo requerido a renovação
para o período de 2013 a 2015 conforme protocolo SIPAR 25000-
108693/2012-51, a qual aguarda também análise e deferimento.
A Entidade é ainda portadora do Certificado de Inscrição nº 4289
junto ao CONSEAS Conselho Estadual de Assistência Social do Go-
verno do Estado de São Paulo. b. Áreas de atuação e objeto social: A
Associação tem como objetivos básicos, sem visar lucro, atuar nos
seguintes seguimentos carentes em nosso país: • Prestar assistên-
cia integral à saúde da população através de serviços hospitalares,
ambulatoriais e de centros de saúde; e • Desenvolver atividades de
educação e assistência social. c. Administração: Conforme os esta-
tutos sociais, a Associação é governada pela Assembléia Geral das
Associadas, Irmãs de Santa Marcelina, e é dirigida e administrada no
dia-a-dia por uma Diretoria eleita pela Assembléia para um manda-
to de seis anos, sem direito a qualquer espécie de remuneração ou
indenização. d. Manutenção financeira da Associação: Os recursos
financeiros necessários à realização dos objetivos sociais da CSSM
são provenientes principalmente de: • Auxílios e subvenções dos
poderes públicos; • De donativos de pessoas físicas e jurídicas; • De
diárias hospitalares, serviços ambulatoriais e SADT; • De contribui-
ções de alunos; • De receitas assistenciais; • De contratos de pres-
tação de serviços; e • De receitas financeiras. 2. Apresentação das
Demonstrações Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade:
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, as quais abrangem: a Legislação Societária, os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CPC), e em especial pela Resolução
nº 1.409/12 de 21/09/12, que aprovou a Norma ITG 2002 - relativa a
Entidades Sem Finalidade de Lucros, e foram autorizadas para emis-
são em 23/02/2015. As demonstrações contábeis apresentadas não
contemplam as operações de suas filiais, mas somente as informa-
ções da Matriz, cujas operações são relativas ao Hospital Santa Mar-
celina, podendo incluir outras operações de programas e projetos
na área da saúde. 2.2. Bases para elaboração das demonstrações
contábeis: As demonstrações contábeis são apresentadas em Re-
ais, que é a moeda funcional da Entidade e foram elaboradas com
base no custo histórico e ativos financeiros disponíveis para venda,
exceto se indicado de outra forma, conforme práticas contábeis
descritas a seguir. As demonstrações contábeis referentes a 31 de
dezembro de 2013, divulgada para fins de comparabilidade, foram
reclassificadas, quando aplicável, para fins de melhor apresentação.
3. Principais Práticas Contábeis: O resumo das principais práticas
contábeis adotados: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem
dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três me-
ses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor; b. Ativo circulante e não circulante: Registra-
dos pelo valor de realização, acrescidos dos rendimentos incorridos
até a data do balanço quando aplicável; c. Ativo imobilizado: Os
ativos imobilizados são avaliados pelo custo atribuído, deduzidos
de depreciação acumuladas e perda por redução ao valor recupe-
rável, quando aplicável. A entidade utiliza o método de deprecia-
ção linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de
cada ativo; d. Ativo intangível: Foram registrados os direitos que
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da
entidade ou exercidos com essa finalidade e amortizados linear-
mente de acordo com o prazo de contrato de despesas; e. Passivo
circulante e não circulante: Demonstrados pelos valores conheci-
dos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos incorridos; f. Provisão para créditos de liquidação
duvidosa: Constituída para valores a receber em atrasos considera-
dos de difícil recuperação; g. Provisão de férias e encargos: Foram
calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até
a data do balanço, e incluem os encargos sociais correspondentes;
h. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências são
efetuados de acordo com os critérios definidos na NBC TG 25; i.
Contribuição ao INSS e impostos: Conforme legislação vigente, a
Casa de Saúde Santa Marcelina, por ser uma entidade filantrópica,
é imune ao pagamento de quaisquer impostos, taxas e contribui-
ções, incluindo a do INSS (cota patronal) sobre os salários pagos aos
seus empregados. j. Contas de resultado: O regime contábil para
apropriação das receitas e despesas é o de competência, exceto as
receitas de doações são registradas pela sua realização financeira;
k. Subvenções governamentais: As subvenções governamentais
não são reconhecidas até que exista segurança razoável de que o
Grupo irá atender às condições relacionadas e que as subvenções
serão recebidas. As subvenções governamentais, cuja principal
condição consiste na compra, construção ou aquisição de ativos
não correntes, são reconhecidos como receita diferida na de-
monstração da posição financeira e transferidos para o resultado
em base sistemática e racional durante a vida útil dos respectivos
ativos. As demais subvenções governamentais são reconhecidas
como receita em base sistemática e racional para compensar os
custos que pretendam compensar. As subvenções governamentais
recebidas como compensação por despesas ou prejuízos já incor-
ridos ou com a finalidade de fornecer suporte financeiro imediato
à Entidade, sem custos futuros relacionados, são reconhecidas no
resultado do período em que forem recebidas. l. Uso de estima-
tivas: A preparação das demonstrações contábeis requer que a
administração efetue estimativa e adote premissas, no seu melhor
julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos
e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas.
Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem valor
residual do ativo imobilizado, provisões para contingências, férias,
créditos de liquidações duvidosas, produção de serviços médicos e
outras similares. A liquidação das transações envolvendo estimati-
vas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão
de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A en-
tidade revisa as estimativas e premissas pelo menos anualmente.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Os saldos na data do balanço
estavam compostos como segue:
Descrição 2014 2013
Caixas 117.506 55.008
Bancos 21.469 104.492
Aplicações financeiras 3.382.771 5.964.616
Recursos livres 3.521.746 6.124.116
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ATIVO 2014 2013
Circulante 94.492.422 92.240.095
Caixa e equivalentes (nota nº 4) 10.687.554 14.082.070
Contas a receber (nota nº 5) 71.527.706 69.374.554
Adiantamentos (nota n.º 7) 1.782.782 1.521.926
Estoques (nota nº 6) 5.874.708 6.665.266
Mútuos a receber 4.525.725 518.300
Despesas antecipadas 93.947 77.979
Não Circulante 169.093.651 149.199.157
Realizável a longo prazo (nota nº 8) 28.220.079 24.969.377
Permanente 140.873.572 124.229.780
Imobilizado (nota nº 9) 140.872.604 124.228.352
Intangível (nota nº 10) 968 1.428
Total do Ativo 263.586.073 241.439.252

Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido No Exercício - Em reais

Patrimônio social 2014 2013
No início do exercício 71.834.570 74.251.964
Ajuste de avaliação patrimonial 9.287.707 (39.316)
Doações de bens patrimoniais - 87.367
Ajuste de exercícios anteriores - (467.200)
Superávit (déficit) do exercício (202.130) (1.998.245)
No final do exercício 80.920.147 71.834.570
Asnotasexplic.sãoparteintegrantedestasdemonstraçõescontábeis

PASSIVO 2014 2013
Circulante 151.071.565 165.205.248
Fornecedores 12.808.237 12.305.314
Obrigações trabalhistas (nota nº 11 a) 7.859.774 7.249.653
Obrigações sociais (nota nº 11 b) 23.804.384 20.742.757
Obrigações tributárias (nota nº 11 c) 8.480.700 8.000.183
Empréstimos e

financiamentos (nota nº 12) 14.320.477 41.657.705
Férias e encargos a pagar 16.526.075 15.923.021
Contas a pagar serviços terceiros 4.766.992 6.727.510
Receitas a apropriar (nota nº 15 c) 60.349.536 50.864.302
Provisão para

processos judiciais (nota nº 14) 1.089.000 728.000
Outras contas a pagar 1.066.391 1.006.803
Não Circulante 31.594.361 4.399.435
Empréstimos e

financiamentos (nota nº 12) 28.375.361 848.435
Provisão para processos

judiciais (nota nº 14) 3.219.000 3.551.000
Patrimônio líquido 80.920.147 71.834.570
Total do Passivo 263.586.073 241.439.252

Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais
2014 2013
Total Total

Receitas Operacionais Brutas 350.222.807 309.465.244
Receitas de atividades assistenciais 335.979.276 295.042.796
Com assistência médica

hospitalar (nota nº 16) 246.090.633 231.927.993
Com verbas e subvenções (nota nº 17) 89.888.643 63.114.803
Receitas financeiras,

patrimoniais e extraordinárias 14.243.531 14.422.448
Com doações (nota nº 19) 9.181.414 8.221.051
Financeiras deduzidas

das despesas (nota nº 20) (2.972.112) (1.185.826)
Verbas de investimentos (nota nº 18) 1.185.101 845.218
Outras receitas 4.274.971 4.220.906
Serviços voluntários 2.574.157 2.321.099
Despesas Operacionais 350.424.937 311.463.489
Despesas com atividades

assistenciais 347.410.020 308.924.961
Despesas com pessoal 163.495.250 150.381.657
Despesas administrativas e gerais 14.799.159 10.083.755
Serviços prestados por terceiros 74.308.516 65.348.299
Medicamentos e materiais 89.191.597 77.597.734
Depreciação / amortização 5.317.011 5.314.982
Impostos e taxas 298.487 198.533
Outras Despesas 3.014.917 2.538.528
Outras despesas operacionais 440.760 217.429
Serviços voluntários 2.574.157 2.321.099
Superávit (Déficit) do Exercício (202.130) (1.998.245)
As notas explic. são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto - Em reais
Atividades Operacionais 2014 2013
Superavit/deficit líquido (202.130) (1.998.245)
Ajustes para conciliar o resultado

para fluxo de caixa 17.780.096 4.476.418
Depreciação 5.317.011 5.314.982
Ajustes lançados na conta de depreciação 3.146.378 9.951
Contingências 29.000 (342.000)
Ajustes de avaliação patrimonial 9.287.707 (39.316)
Ajustes de exercício anterior - (467.200)
Variações no capital circulante 4.134.698 12.933.143
Contas a receber (2.153.151) (30.897.139)
Adiantamentos (260.856) (163.343)
Estoques 790.558 (688.388)
Mútuos a receber (4.007.425) 4.122.058
Outros créditos - 3.081
Despesas Antecipadas (15.968) (1.706)
Depósitos judiciais e contas a receber (3.250.702) (214.051)
Fornecedores 502.923 662.483
Obrigações Trabalhistas 610.120 794.299
Obrigações Sociais 3.061.627 (824.572)
Obrigações tributárias 480.518 1.806.854
Empréstimos e financiamentos 189.697 16.592.538
Provisões de férias e encargos 603.054 1.479.837
Contas a pagar serviços terceiros (1.960.518) 1.028.375
Verbas e subvenções 9.485.233 19.201.332
Outras contas a pagar 59.589 31.487
Caixa líquido gerado nas

atividades operacionais 21.712.664 15.411.316
Atividades de Investimento
Aquisições de bens no

imobilizado ao custo (26.605.393) (15.191.637)
Baixas de bens no imobilizado 1.498.212 3.337.798
Caixa líquido consumido nas

atividades de investimento (25.107.181) (11.853.839)
Atividades de Financiamento
Bens recebidos em doação - 87.367
Caixa Líquido consumido nas

Atividades de Financiamento - 87.367
Variação de caixa e

equivalente de caixa (3.394.516) 3.644.844
Saldo de caixa e equivalentes

de caixa no início do exercício 14.082.070 10.437.227
Saldo de caixa e equivalentes

de caixa no final do exercício 10.687.554 14.082.070
Variação de caixa e

equivalente de caixa (3.394.516) 3.644.844
As notas explic. são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração do Valor Adicionado - Em reais
2014 2013
Total Total

Receitas Operacionais Brutas 350.620.762 308.329.970
Com assistência médica hospitalar 337.164.377 295.888.014
Com doações, verbas e outras 13.456.385 12.441.957
Insumos Adquiridos de Terceiros 178.124.381 152.889.208
Materiais consumidos 89.191.597 77.597.734
Serviço de terceiros e outros 88.932.784 75.291.475
Valor Adicionado Bruto 172.496.381 155.440.762
Retenções 5.317.011 5.314.982
Depreciação 5.317.011 5.314.982
Valor Adicionado Líquido

Produzido pela Entidade 167.179.370 150.125.780
Valor Adicionado Recebido

em Transferência 2.222.557 1.826.748
Receitas financeiras 2.222.557 1.826.748
Valor Adicionado Total a Distribuir 169.401.927 151.952.528
Distribuição do Valor Adicionado 169.401.927 151.952.528
Pessoal e encargos 163.495.250 150.381.657
Impostos, taxas e contribuições 298.487 198.533
Despesas financeiras, juros, aluguéis 5.810.320 3.370.582
Superavit (déficit) do exercício (202.130) (1.998.245)
As notas explic. são parte integrante destas demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Descrição 2014 2013
Bancos 4.017.326 5.836.484
Aplicações financeiras 3.148.482 2.121.471
Recursos vinculados 7.165.808 7.957.955
Total 10.687.554 14.082.071
5. Valores a Receber: Os saldos a receber estão substancialmente
representados por serviços prestados conforme as normas estabe-
lecidas pelo convênio com o Sistema Único de Saúde (SUS), do Mi-
nistério da Saúde, com convênios públicos e particulares, e outros.
Descrição 2014 2013
Convênio SUS 11.268.156 12.686.257
Convênio com empresas e particulares 29.049.744 22.748.604
Convênios com órgãos públicos 32.356.999 30.626.873
Outras contas 15.348 4.105.869
Menos: provisão para perdas (1.162.541) (793.049)
Total 71.527.706 69.374.554
6. Estoques: Os estoques em 31 de dezembro, valorizados pelo
custo médio, que não supera o valor de mercado, são os seguintes:
Descrição 2014 2013
Materiais médicos hospitalares e consumo 2.331.244 2.572.070
Drogas e medicamentos 2.163.123 2.594.907
Órteses e próteses, mais materiais especiais 527.384 779.085
Matéria prima e embalagens 929 1.167
Demais estoques 852.028 718.036
Total 5.874.708 6.665.266
7. Adiantamentos: Referem-se a adiantamentos a empregados,
fornecedores e prestadores de serviços.
Descrição 2014 2013
Adiantamentos a fornecedores 562.023 125.751
Adiantamentos a funcionários 1.220.759 1.396.175
Total 1.782.782 1.521.926
8. Realizável à Longo Prazo: Substancialmente compostos na
data do balanço por depósitos judiciais decorrentes de contestação
de cobranças tributárias e de encargos sociais.
Descrição 2014 2013
Depósitos judiciais PIS 14.305.236 11.889.860
Depósitos judiciais FGTS 6.897.220 6.446.100
Depósitos judiciais diversos 6.664.553 6.375.534
Total - Depósitos judiciais 27.867.009 24.711.494
Contas a receber - contingências ativas 75.572 197.766
Impostos a recuperar 277.498 60.116
Total 28.220.079 24.969.376
9. Imobilizado: Demonstrado com base no valor original de custo:
Descrição Taxas 2014 2013
Edifícios 2-4% 96.082.757 81.571.980
Terrenos - 15.720.000 14.600.000
Aparelhos médicos e cirúrgicos 5-10% 28.676.560 25.022.977
Máquinas e equipamentos 5-10% 3.648.560 3.163.825
Equipamentos e

sistemas de informática 20% 844.900 801.991
Móveis e utensílios 5-10% 3.028.917 2.563.932
Instalações 10% 4.229.965 3.824.419
Veículos 10-20% 434.438 434.438
Obras em andamento - 7.907.615 9.077.709
Imobilizações em andamento - 2.039.499 2.406.958
Subtotal 162.613.211 143.468.229
Depreciação acumulada (21.740.607) (19.239.877)
Total imobilizado líquido 140.872.604 124.228.352
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

2014 2013
Saldo no início do exercício 124.228.352 117.695.322
Adições
Aparelhos médicos e cirúrgicos 4.670.408 1.779.905
Móveis e utensílios 510.994 415.165
Máquinas e equipamentos 532.247 405.109
Veículos - 172.383
Edificações Hospitalares 10.390.407 1.348.271
Instalações 411.153 138.808
Terrenos 1.120.000 -
Equipamentos de informática 52.385 83.488
Imobilizado em

andamento (variação líquida) (367.459) 693.413
Obras em andamento (variação líquida) 2.950.276 6.998.141
Baixas líquidas (1.125.430) (180.845)
Depreciações (5.481.829) (5.320.808)
Ajustes lançados na conta de depreciação 2.981.100 -
Saldos no fim do exercício 140.872.604 124.228.352
10. Intangível: Abrange ativos incorpóreos, classificados conforme
pronunciamento CPC 04, aprovado pelas NBC T.19.8, Resolução
CFC n.º1.139/08, e NBC T.19.8 - IT 1 - Resolução CFC n.º 1.140/08.

Taxas anuais
Descrição de depreciação 2014 2013
Software 230.645 230.645
Amortizações Acumulada 20% (229.677) (229.217)
Total 968 1.428
A movimentação do ativo intangível está demonstrada a seguir:

2014 2013
Saldo no início do exercício 1.428 5.553
Adições - -
Amortizações (460) (4.125)
Saldos no fim do exercício 968 1.428
11. Obrigações com Pessoal e Encargos Sociais
(a) Obrigações Trabalhistas
Descrição 2014 2013
Salários a pagar 7.792.612 7.216.299
Pensão alimentícia 26.997 27.388
Rescisões a pagar 40.165 5.966
Total 7.859.774 7.249.653
(b) Obrigações Sociais
Descrição 2014 2013
INSS a recolher 862.332 1.003.743
FGTS a pagar 1.347.979 1.235.313
PIS sobre folha a recolher 14.473.017 12.045.059
FGTS Lei Complementar nº 110 6.897.220 6.446.100
Outros 223.836 12.542
Total 23.804.384 20.742.757
Os recolhimentos do PIS e do FGTS estão sendo discutidos judicial-
mente, e de acordo com a Norma e Procedimento de Contabilidade
nº 22 (NPC 22) do IBRACON, a administração passou a classificar
seus valores como obrigação.
(c) Obrigações tributárias
Descrição 2014 2013
IRRF sobre salários 1.421.018 1.372.066
IRRF terceiros a recolher 133.220 155.558
PIS, Cofins e CSLL 191.390 196.015
ISS - Impostos sobre serviços 4.181 3.793
Obrigações tributárias em

contestação judicial 6.730.891 6.272.750
Total 8.480.700 8.000.182

A Diretoria, O Conselho Fiscal da Casa de Saúde Santa Marcelina, em reunião reali-
zada nesta data, cumprindo o que determinam os itens II, III e VII do artigo 163 da
Lei 6.404/76, e no uso de suas atribuições legais e estatutárias, examinou as De-
monstrações Contábeis e Financeiras da Casa de Saúde Santa Marcelina referente
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, compreendendo o

Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das
Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e Demonstração do Valor Adicio-
nado, Notas Explicativas e Proposta da Administração, com base nos exames efe-
tuados, o Conselho Fiscal, entendendo que as peças acima citadas representam
adequadamente a Posição Patrimonial e Econômica da Organização e que estão

em conformidade com as disposições legais pertinentes à matéria, por unanimi-
dade de seus membros, opina favoravelmente á aprovação integral e sem qual-
quer ressalva, dos referidos documentos pela Assembléia geral deste Conselho.
São Paulo, 23 de janeiro de 2015. Irmã Élzina Cássia Vasconcelos de Souza;
Irmã Monique Marie Marthe Bourget; Irmã Marinêz Rossato.

À Diretoria e Associadas da Casa de Saúde Santa Marcelina - Hospital Itaquera -
São Paulo, SP. Examinamos as demonstrações contábeis da Casa de Saúde Santa Mar-
celina - Hospital Itaquera, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido,
do valor adicionado e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade
da administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da Entidade é
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Respon-
sabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e execu-

tada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecio-
nados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o audi-
tor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre
a eficácia desses controles internos da Entidade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação
da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações con-
tábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-

vantes, a posição patrimonial e financeira da Casa de Saúde Santa Marcelina - Hospital
Itaquera em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Adicionalmente,
examinamos a Demonstração do Valor Adicionado referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2014, a qual esta sendo apresentada com o propósito de permitir aná-
lises adicionais, não sendo requerida como parte das Demonstrações Contábeis básicas.
Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos an-
teriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada em todos os aspectos
relevantes, em relação às Demonstrações Contábeis tomadas em conjunto.

São Paulo, 27 de abril de 2015.

Cokinos & Associados Auditores Independentes S/S - CRC-2SP 15.753/O-0

Edson José da Silva - Contador - CRC-1SP 251.112/O-9 - CNAI nº 2211

13. Isenções Previdenciárias Usufruídas: Em atendimento ao
parágrafo 2º do artigo 11º da Lei n.º 12.101, de 27/11/2009, são de-
monstradas a seguir, os valores relativos a isenções previdenciárias,
como se devido fosse, gozadas durante os exercícios.
Descrição 2014 2013
Ordenados e salários. 141.416.593 129.970.383
(*) Percentual de contribuição (a) 27,80% 27,80%
Subtotal 39.313.813 36.131.766
Serviços prestados por pessoa física

(autônomos inclusive médicos) 3.399.655 2.857.050
Percentual de contribuição devida (b) 20,00% 20,00%
Subtotal 679.931 571.410
Total devido caso a entidade não

gozasse de isenção (a) + (b) = 39.993.744 36.703.176
(*) INSS 20%, SESC 1,5%, SENAC 1%, SEBRAE 0,60%, INCRA 0,20%,
Sal.-educação 2,5% e seguros contra riscos e acidentes 2%.
14. Provisão Para Contingências: Constituída pela Administra-
ção, de acordo com a avaliação de risco elaborada pela assessoria
jurídica na data do balanço, nos diversos processos de natureza
trabalhista, cível e fiscal que a Entidade figura como ré. A entidade
consoante NBC TG25 só contabiliza a perdas prováveis, cujos mon-
tantes estão assim representados:
Descrição 2014 2013
Reclamações trabalhistas 353.000 703.000
Processos cíveis 736.000 25.000
Contingências no passivo circulante 1.089.000 728.000
Reclamações trabalhistas 792.000 545.000
Processos cíveis 2.427.000 2.950.000
Outros - 56.000
Contingências no longo prazo 3.219.000 3.551.000
Total 4.308.000 4.279.000
15. Receitas a Apropriar: a) Verbas e Subvenções a Aplicar: Refe-
re-se a recursos recebidos para custeio e investimentos como segue:
Descrição 2014 2013
Verbas a aplicar (a) 21.419.809 18.387.437
Verbas aplicadas (b) 26.089.693 17.677.017
Sub-total 47.509.502 36.064.454
Contra-partida Receitas (4.225.415) (3.052.394)
Total da conta - investimentos 43.284.087 33.012.060
Recurso públicos a devolver(c) 9.846.826 8.747.161
Total dos recursos 9.846.826 8.747.161
Total 53.130.913 41.759.221
(a) Verbas de investimentos e custeio a aplicar. (b) Verbas de inves-
timentos aplicadas, cujo reconhecimento da receita esta sendo efe-
tuado em base sistemática e racional durante a vida útil do ativo. (c)
Recursos públicos a devolver para a Secretaria Municipal de Saúde
referente aos convênios que foram encerrados. b) Adiantamentos
- Contratos Bancários e de Clientes: Em 2011 a Entidade assinou
contrato de parceria com duas instituições financeiras, relativo aos
postos de atendimentos bancários e serviços de pagamentos, com
prazo de duração de cinco anos. Pelo contrato a Entidade recebeu
o total de R$ 11.250 mil. Em 2013 houve aditamento em um dos
contratos, onde foi recebido mais R$ 4.000 mil, e prorrogado o
prazo de vigência para dezembro de 2018. Os montantes recebi-
dos vêm sendo apropriados mensalmente ao resultado, durante o
prazo de vigência dos contratos, R$ 2.143 mil em 2014. O contrato
prevê ainda a devolução das quantias pagas, caso a Entidade venha
a rescindi-lo de forma antecipada, e de devolução parcial daquele
montante, dependendo do prazo remanescente para o término de
vigência dos contratos.
Descrição 2014 2013
Banco Santander 6.170.000 7.712.500
Banco Itaú 750.000 1.350.000
Clientes 298.623 42.582
Total 7.218.623 9.105.082
c) Totalização da Conta
Descrição 2014 2013
a) Verbas e subvenções a aplicar 53.130.913 41.759.221
b) Adiantamentos - Contratos

bancários e clientes 7.218.623 9.105.082
Total 60.349.536 50.864.303
16. Receitas: 16.1 - SUS, Convênios e particulares
Descrição 2014
SUS - Sistema Único de Saúde / Campanhas 113.438.118
Convênios empresas 115.549.748
Particulares 3.442.529
Total 232.430.395
16.2 - Outras receitas
Descrição 2014
Receitas residentes 4.008.538
Reembolso AME 5.601.610
Outras 6.468.170
Total 16.078.318
16.3 - Deduções da receita
Descrição 2014
Glosas convênios (2.155.406)
Glosas SUS (262.674)
Total (2.418.080)
16.1. SUS, Convênios e Particulares 232.430.395
16.2. Outras receitas 16.078.318
16.3. Deduções da receita (2.418.080)
Total de Receitas - Custeio 246.090.633
17. Verbas e Subvenções Recebidas: No decorrer do exer-
cício de 2014 foram apropriados nas suas respectivas com-
petências os seguintes recursos: 17.1 - Verbas Estaduais -
Governo do Estado de São Paulo
Termo aditivo Descrição Valor R$
Convênio335/2014 Hospital Itaquera Pro Santas Casas 15.600.000
Convênio 334/2014 Hospital Santa Marcelina - Custeio 10.800.000
Convênio 327/2014 Visão do Futuro 29.000
Convênio 03/2014 Hospital Santa Marcelina - Custeio 100.376
Convênio 02/2014 Hospital Santa Marcelina - Custeio 50.000
Incentivo Hospital Santa Marcelina - IAC 28.621.460
Convênio Hospital Santa Marcelina - AVC 2.439.857
Convênio H. S. Marcelina - Emergência 32.247.950

Total 89.888.643
18. Verbas para Investimentos: As verbas para investimentos
foram diretamente classificadas no passivo, vide nota explicativa
n.º 15, de acordo com a Resolução CFC Nº. 1.143/08, que aprovou
a NBC T 19.4 - Subvenção e Assistência Governamentais (CPC 07).
Origem Descrição 2014
Secretaria de Estado da TA nº01/2014 ao

Saúde de São Paulo Convênio 424/2013 1.492.253
Secretaria de Estado da Complemento ao

Saúde de São Paulo Convênio 424/2013 29.884
Secretaria de Estado da Termo de Convênio

Saúde de São Paulo nº 1209/2014 699.152
Total 2.221.289

E o montante reconhecido pelo regime de competência, mediante
as depreciações dos bens adquiridos foi de R$ 1.185.101 em 2014
(R$ 845.218 em 2013). 19. Doações Recebidas: As seguintes doa-
ções foram recebidas:

12. Empréstimos e Financiamentos: Representam empréstimos e financiamentos como segue:
Bancos Tipos Garantias Curto Prazo Longo Prazo 2014 - Total 2013 - Total
Banco Itaú Capital de giro NP + Aval - - - 1.526.992
Banco Santander Conta Garantida Aval 137.351 - 137.351 384.572
Banco Santander Capital de giro Aval 1.998.461 - 1.998.461 5.837.121
Banco Santander Capital de giro Aval - 28.230.241 28.230.241 20.171.397
Banco Santander 3860 Capital de giro Aval 7.016.332 - 7.016.332 9.030.789
Banco Santander 3920 Capital de giro Aval 3.031.048 - 3.031.048 3.009.851
Banco Santander 3820 Capital de giro Aval - 145.119 145.119 403.791
Mútuos Diversos Contrato 2.137.285 - 2.137.285 2.141.627
Provisão de juros - 4.951.033 7.583.669 12.534.702 101.330
Juros a transcorrer - (4.951.033) (7.583.669) (12.534.702) (101.330)
Total 14.320.477 28.375.362 42.695.839 42.506.140

Descrição 2014 2013
Doações de materiais e medicamentos 5.185.285 4.319.573
Doações de pessoa jurídica 582.493 449.221
Projeto Adote um Leito 2.363.225 2.503.219
Outros 1.050.411 949.038
Total 9.181.414 8.221.051
20. Receitas (Despesas) Financeiras Líquidas: Os encargos finan-
ceiros e as variações monetárias líquidas, apropriados ao resultado
estão demonstrados como segue:
Descrição 2014 2013
Despesa financeira
Juros e multas (5.016.002) (2.826.659)
Despesas bancárias (177.832) (172.350)
Descontos concedidos (835) (13.565)
Sub-total (5.194.669) (3.012.574)
Receita financeira
Rendimentos aplicações 692.970 455.480
Juros ativos 508.771 274.139
Descontos obtidos 1.020.816 1.097.129
Sub-total 2.222.557 1.826.748
Total (2.972.112) (1.185.826)
21. Recursos: Os recursos da entidade foram aplicados em suas
finalidades institucionais em conformidade com seu Estatuto
Social, demonstrados pelas despesas (custeio) e investimentos
patrimoniais. 22. Receitas e Despesas: As receitas e despesas são
apropriadas por competência com base em documentação hábil
como: avisos bancários, notas fiscais, recibos, contratos e outros em
conformidade com as exigências legais e fiscais. É constituída pro-
visão para créditos considerados incobráveis. 23. Compensações:
A Organização utiliza-se do Grupo Compensado em seus livros
contábeis para registro e controle das gratuidades concedidas, do
custo da isenção da quota patronal de Previdência Social usufruída
e para outros controles de interesse da instituição. O valor registra-
do em 31/12/2014 de R$ 39.993.744 que está alocado neste grupo
não compõe o Ativo e Passivo da Entidade. 24. Seguros (Não Au-
ditado): A Instituição, orientada por especialistas, mantêm apólices
para cobertura de seguros em montantes julgados suficientes para
cobrir os eventuais sinistros dos seus bens patrimoniais. 25. Patri-
mônio Líquido: Representa o patrimônio inicial da Casa de Saúde
Santa Marcelina, acrescido dos Superávits ou diminuído dos Déficits
e ajustes apurados anualmente desde a data de sua constituição,
bem como de doações e ajustes de avaliação patrimonial. 26. Con-
cessão de Gratuidades: Foram concedidas com observância do
limite mínimo fixado pelo Artigo 4º, Inciso II da Lei nº 12.101, de
27/11/2009, conforme demonstrativo comparativo, indicado abaixo:
Demonstrativo de Gratuidades e Beneficências
Item 2014 2013
Quantidade de internações SUS 25.832 25.972
Quantidade de internações

convênio e particulares 6.607 6.224
Total das internações do ano 32.439 32.196
Participação no atendimento

SUS e não pagantes 79,63% 80,67%
27. Trabalho Voluntário: Em atendimento à Resolução CFC, de
21 de setembro de 2012 que aprova a NBC ITG 2002- Entidades
sem Finalidade de Lucros, onde interpreta que o trabalho volun-
tário deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço
como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro, foram levan-
tados os trabalhos voluntários tomados pela entidade. O registro
dos montantes foi contabilizado em 2014 nas rubricas de serviços
voluntários de receita e despesa e não altera o superávit/déficit do
exercício. A mensuração dos trabalhos voluntários de Governança
foi feita nas informações divulgadas por meio de Remuneração dos
Administradores divulgadas pelo mercado de trabalho. E as ativi-
dades dos voluntários não ligados à governança são desenvolvidas
por uma equipe de coordenação, denominada “Toque Voluntário”.
Descrição 2014 2013
Governança Cooperativa 2.144.157 2.032.284
Grupo Toque Voluntário 430.000 288.815
Total 2.574.157 2.321.099


